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Política 
-CONSTITUINTE-

HQE É O ÚLTIMO D^TODOS ESPERAM. 
Depois de quase dezenove meses de trabalho, a Assembleia Nacional Constituinte está terminando sua missão. A nova Carta deve ser promulgada no dia 2 1 . 

DESTAQUE 
POLÍTICO 

Sarney e m São Paulo 

O presidente Sarney não 
presenciará as manifestações 
de protesto previstas para ho­
je nas proximidades do Porto 
de Santos. Acompanhado de 
seis ministros, Sarney não te­
rá qualquer contato com a po­
pulação. O acesso ao cais será 
liberado apenas a jornalistas 
e 300 convidados para a ceri­
mónia comemorativa da ex­
portação da milionésima to­
nelada de suco de laranja da 
Citrosuco. Sarney almoçará a 
bordo do graneleiro Sol do 
Brasil. Depois embarca para 
São Paulo; visita o Memorial 
da América Latina; janta no 
Palácio dos Bandeirantes 
com embarixadores latino -
americanos no Brasil e retor­
na a Brasília por volta das 22 
horas. 

Megalomania 

Em violento discurso, on­
tem na Assembleia Legislati­
va, o deputado Erasmo Dias 
(PDS) propôs que o povo der­
rube o Memorial da América 
Latina, que o governador 
Quércia está construindo no 
bairro da Barra Funda. Para 
Erasmo Dias, a obra satisfaz 
apenas "um desejo megalo-
maníaco" de Quércia. 

O Príncipe em campanha 

O príncipe Dom Bertrand 
de Orleans e Bragança, o se­
gundo na linha de sucessão 
ao trono brasileiro, chega hoje 
a Porto Alegre. Ele vai defla­
grar uma campanha pela vol­
ta da monarquia, que tem ple­
biscito marcado para 1993. A 
visita do príncipe, promovida 
pelo Círculo Monárquico Isa­
bel, está acirrando divergên­
cias. É que o Instituto Brasi­
leiro de Estudos Monárquicos 
defende a indicação de um 
novo herdeiro para o trono, 
que seria o príncipe Dom Pe­
dro Gastão. 

Cabral, candidato 

O deputado Bernardo Ca­
bral, relator da Constituinte, 
tomou o café da manhã com o 
governador de Minas, Newton 
Cardoso. E aproveitou para 
apresentar-se como candidato 
à sucessão de Ulysses Guima­
rães na presidência da Câma­
ra. Se o governador estiver cer­
to, Cabral já conta com o 
apoio da bancada do PMDB 
no Congresso. O relator expli­
cou que só decidiu se candida­
tar porque Ulysses não pode 
disputar uma reeleição para 
o cargo. Cabral disse que foi 
fundador do MDB (pelo qual 
foi cassado) e fez um bom tra­
balho como relator da Consti­
tuinte. Esses dois fatos "me 
credenciam agora a ser candi­
dato". 

N ã o a o bicheiro 

O pedido de registro da 
candidatura de Ivo Noal, pelo 
PRPà Câmara Municipal, foi 
indeferido ontem pelo TRE. 
Considerado o maior bicheiro 
de São Paulo, Noal já havia 
passado pelo mesmo proble­
ma, quando candidatou-se à 
Câmara Federal em 86, por 
ter sido condenado por crime 
contra a administração pú­
blica. Dessa vez, como ele não 
conseguiu provar que obteve 
reabilitação penal da conde­
nação, tornou-se inelegível. 
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A Constituinte termina mesmo 
hoje as votações do segundo turno e 
o presidente Ulysses Guimarães al­
moça com o deputado Fernando 
Gasparian (PMDB-SP) para acertar 
detalhes da grande festa de promul­
gação da nova Carta, marcada para o 
dia 21 de setembro. Gasparian é res­
ponsável pelas relações internacio­
nais do PMDB e está encarregado de 
vialibilizar a presença, na festa, de 
delegações parlamentares de todos 
os países da América Latina, da 
África de língua portuguesa e de 
Portugal. 

A ideia de Ulysses é acertar com-
a Varig um esquema de descontos 
nas passagens dos parlamentares 
estrangeiros. Para pagar as passa­
gens, o presidente da Constituinte e 
da Câmara pretende reduzir o nú­
mero de parlamentares brasileiros 
que viajarão para o Exterior, em 
missões oficiais, com passagens pa­
gas pelo Congresso. 

Ontem à noite, faltava votar os 
seguintes pontos: 

Tocantins — O novo Estado será 

criado com o desmembramento de 
Goiás e elegerá, no início de 89, o 
governador, vice, deputados fede­
rais e estaduais e senadores. 

Amapá e Roraima — São criados 
os dois novos Estados, cabendo ao 
presidente da República nomear go­
vernadores interinos até 1990, quan­
do haverá eleição. 

Marajás — Os vencimentos, re­
muneração, vantagens, adicionais e 
aposentadorias que estejam sendo 
percebidos em desacordo com a no­
va Constituição serão-reduzidos, não 
podendo ser invocado direito adqui­
rido. 

Estabilidade — Os servidores 
públicos civis da administração di-
reta ou autárquica que tenham cin­
co anos de serviço ininterrupto ga­
nham estabilidade. 

Distrito Federal — Há emenda 
aditiva dando ao presidente da Re­
pública o direito de nomear o gover­
nador do Distrito Federal, com apro­
vação do Senado, até que haja elei­
ção em 1990. Pretende-se apresentar 
outra emenda que permita a parla­

mentar assumir o governo do Distri­
to Federal sem perder o mandato. 
Se aprovada, o senador Alexandre 
Costa pode assumir o governo. 

Decretos-leis — São revogados 
todos os decretos-leis que não forem 
apreciados pelo Congresso até a 
promulgação da nova Constituição. 

Dívida — O Congresso fará exa­
me analítico e periciafda dívida ex­
terna. 

Precatórios — O valor dos preca­
tórios judiciais pendentes de paga­
mento poderão ser pagos no prazo 
de oito anos, a partir de julho de 89. 

Anistia — Os micros e pequenos 
empresários e os mini, pequenos e 
médios empresários que fizeram dí­
vidas durante a vigência do Plano 
Cruzado são anistiados da correção 
monetária. 

Ulysses — É vedada a reeleição 
dos membros da mesas da Câmara e 
do Senado, para os mesmos cargos. 
Se o dispositivo for suprimido, Ulys­
ses Guimarães pode ser candidato à 
reeleição. 

Sarney ficará mesmo cinco anos 

Ulysses: preparando a festa. 

O mandato do presidente Jo­
sé Sarney será de cinco anos con­
forme ele mesmo desejava. A de­
c i s ão foi adotada ontem pela 
Constituinte, que manteve o texto 
aprovado em primeiro turno, com 
a retirada da emenda do líder do 
PC do B, deputado Haroldo Lima 
(BA), que suprimia do texto cons­
t i tucional o ano do término do 
mandato do atual presidente e da 
eleição do seu sucessor. 

Alertado pelo deputado Gas-
tone Righi (PTB), Haroldo Lima 
retirou a proposta po rque sua 
aprovação provocaria efeito con­
trário ao pretendido, aumentando 
para seis anos o mandato de Sar­
ney pelo simples fato de que su-

Demissão sem justa / 
causa terá indenização maior 
A partir da promulgação da fu­

tura Constituição e até que seja san­
cionada uma lei complementar re­
gulamentando a indenização com­
pensatória, os trabalhadores rurais 
e urbanos não poderão ser dispen­
sados de forma arbitrária ou sem 
justa causa, e todos os que forem 
demitidos terão a compensação de 
40% sobre o valor total do seu Fun­
do de Garantia por Tempo de Servi­
ço (FGTS), além da indenização 
normal. 

Essa decisão foi tomada, ontem 
à noite, pela Constituinte, através 
de acordo de lideranças, que garan­
tiu 393 votos favoráveis e apenas 
duas abstenções (não se registrando 
nenhum voto contrário) à emenda 
do deputado António Carlos Franco 
(PMDB-SE), que ampliou a proibi­
ção da dispensa (para arbitrária ou 
sem justa causa). Pelo texto ante­
rior, era vedada até a lei comple­
mentar apenas a dispensa do em­
pregado eleito para cargo de dire-
ção de comissões internas de pre­
venção de acidentes, desde o regis­
tro de sua candidatura até um ano 
após o fim do mandato, e da empre­
gada gestante, desde a confirmação 
da gravidez até cinco meses após o 
parto. 

Com a aprovação dessa parte 
das disposições transitórias, o em­
pregado terá a mesma garantia que 
será dada como regra permanente 
até que a lei complementar, que se­
rá votada posteriormente à promul­
gação da Constituição pelo Con­
gresso Nacional. 

Aposentadoria da mulher 
A partir da promulgação da no­

va Constituição, a mulher poderá 
aposentar-se aos 25 anos de serviço, 
com proventos proporcionais, o que 
deverá representar 80% do que te­
ria direito se completasse os 30 
anos. 

Essa novação, que já havia sido 
aprovada paras as servidoras públi­
cas, foi ontem ratificada pela Cons­
tituinte também para a trabalhado­
ra em geral. Hoje, na área da Previ­
dência Social, o homem tem direito 
à aposentadoria "integral" aos 35 

anos de trabalho e a mulher aos 30. 
Mas o homem pode aposentar-se, o 
que ficará mantido também na futu­
ra Constituição, aos 30 anos de ser­
viço com proventos proporcionais. 
Para a mulher não estava prevista 
essa aposentadoria proporcional. 

Aposentador ia d e professores 
Todos os professores do ensino 

de primeiro grau, segundo grau e 
universitário poderão aposentar-se 
aos 30 anos de serviço, e as profes­
soras poderão aposentar-se aos 25 
anos de efetivo exercício do magis­
tério. A extensão da aposentadoria 
especial ao professor universitário 
foi aprovada ontem pela Constituin­
te por 370 votos favoráveis, 8 contrá­
rios e 9 abstenções, numa reunião 
de emendas na qual estava incluída 
alteração do inciso 3 do artigo 207 
do projeto de Constituição. 

Na Constituição em vigor, o pro­
fessor universitário pode aposen­
tar-se aos 30 anos, quando homem, e 
aos 25, quando mulher, mas nas dis­
cussões de lideranças partidárias 
ocorridas durante a votação do pro­
jeto em primeiro turno, houve um 
entendimento para excluir da nor­
ma o professor de ensino superior, 
com aprovação da maioria. Em se­
gundo turno, cerca de 40 emendas 
tentaram, com sucesso, restabele­
cer o privilégio. 

"Ê uma aberração", — criticou 
o deputado Luiz Roberto Ponte 
(PMDB-RS), ele também professor 
da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. Os argumentos que 
levaram à exclusão dos professores 
universitários, no primeiro turno, 
reuniam desde as suas condições de 
trabalho até o fato de que, pelas 
características da carreira, aos 30 
anos de magistério o professor está 
no auge do amadurecimento, aper-
feiçoando-se ainda, e é quando pas­
sa a ser um profissional mais com­
petente. 

"Muitos professores lecionam 
quatro horas por semana, dedican-
do-se no restante do tempo aos estu­
dos", afirma Roberto Ponte, assegu­
rando que esta, definitivamente, 
não é uma profissão desgastante. 

Ponte lembra-se ainda que, no pri­
meiro turno, o deputado Hermes Za-
netti, ex-presidente da Confedera­
ção de Professores do Brasil, tentou 
ampliar o privilégio para os univer­
sitários, e obteve apenas 160 votos. 

Agora, a situação é outra: "Há o 
corporativismo, o poder do profes­
sor em multiplicar votos, a demago­
gia, a proximidade das eleições mu­
nicipais" — diz o professor Ponte, 
acrescentando que foi "um voto pa­
ra a plateia". 

PIS-PASEP 
A Constituinte manteve ontem, 

com poucas alterações, os dispositi­
vos da futura Constituição que des­
tinam os recursos do PIS-PASEP pa­
ra o seguro-desemprego, ressalva­
do, porém, o dinheiro já depositado 
nas contas individuais. Esse dinhei­
ro e seus rendimentos poderão con­
tinuar sendo retirados, segundo os 
critérios atuais — menos no caso de 
casamento. E o abono de um salário 
mínimo anual só continuará sendo 
pago para quem ganha até dois sa­
lários mínimos (e não até cinco, co­
mo hoje). 

A alteração aprovada foi para 
esclarecer que os recursos do Pro­
grama de Integração Social (consti­
tuído com contribuições dos empre­
gadores com base na folha de paga­
mentos dos trabalhadores) e do Pro­
grama de Formação do Património 
do Servidor Público (contribuições 
com base na folha de pagamento do 
funcionalismo público), além de fi­
nanciar o programa do seguro-
desemprego, se destinam também 
ao pagamento do abono para quem 
ganha até dois salários mínimos. E 
ainda para estabelecer que se abo­
no só será pago aos trabalhadores 
cujos empregadores contribuam pa­
ra o PIS ou o PASEP. 

Foi igualmente mantido o dis­
positivo que cria uma contribuição 
adicional para o seguro-desempre­
go por empresas cujo índice de ro­
tatividade da força de trabalho seja 
superior ao índice médio da rotati­
vidade do setor, na forma a ser esta­
belecida em lei. Só se acrescentou 
"rotatividade" ao índice médio. 

Mantida 
a anistia 
política 

Por falta de emendas, a 
Constituinte manteve a anistia 

política aprovada em 
primeiro turno, dispondo que 

terão direito ao benefício 
aqueles que, no período de 18 

de setembro de 64, até a 
data da promulgação da Carta, 
foram atingidos, em decorrência 

de motivação exclusivamente 
política, por atos de exceção, 

institucionais ou 
complementares. Foram também 

beneficiados os punidos 
desde 34 até 1961 e os atingidos 

pelo Decreto-lei 864, de 
12 de setembro de 1969. 

ENSINO 
GRATUITO: UMA 

EXCEÇÃO. 
A Assembleia aprovou uma 

exceção à gratuidade do ensino 
público já fixada no artigo 

211, determinando que o 
princípio não se aplica às 
instituições educacionais 

oficiais criadas por lei 
estadual ou municipal e 

existentes até a promulgação 
da Carta. Tais instituições 
poderão cobrar o ensino, 

desde que não sejam total ou 
preponderantemente mantidas 

com recursos públicos. Em 
outro dispositivo, manteve-se 
o Colégio Pedro II, no Rio, 
na órbita do poder federal. 

Facilidades 
para portadores 
de deficiências 

Todos os edifícios de uso 
público, logradouros e até 

veículos de transporte 
coletivo deverão fazer suas 
adaptações para garantir 

acesso adequado aos portadores de 
deficiências físicas. A 

decisão foi toinada ontem pela 
Constituinte e será regulada 
em lei. O dispositivo geral 
que regula a construção e 

fabricação de veículos e novos 
logradouros já havia sido 
aprovado no capítulo da 

Família, tendo ficado para ontem 
a decisão sobre os veículos 

e edifícios já existentes. 

Fernando de Noronha não será mais território 
O Território de Fernando de 

Noronha, primeira capitania he­
reditária da História do Brasi l , 
deixou de existir. A partir da pro­
mulgação da nova Constituição, o 
território estará anexado ao Esta­
do de Pernambuco, que ficará res­
ponsável pela manutenção de seu 
parque ecológico. A decisão foi 
acompanhada de forte protesto de 
cerca de vinte habitantes da ilha. 
Nas ga le r ias , os moradores do 
Território choravam, chamando 
alto os parlamentares de "traido­
res". O presidente da Constituin-
te, deputado Ulysses Guimarães, 

chegou a pedir a intervenção dos 
seguranças. 

A condição de primeira capi­
tania h e r e d i t á r i a do Brasil foi 
l embrada pelo senador Mário 
Maia (PDT/AC) em seu discurso 
em defesa da manutenção do Ter­
ritório. "A deputada Cristina Ta­
vares e a bancada de Pernambuco 
estão sendo usadas pel^s que pre­
tendem transformar Fernando de 
Noronha num complexo turísti­
co", completou o deputado Fábio 
Feldman (PSDB/SP). 

A deputada Cristina Tavares 

afirmou que a intenção do gover­
nador de Pernambuco, Miguel Ar-
raes, é criar um código de explo­
ração ecológica de Fernando de 
Noronha assim que o Território 
for anexado."Não é porque Per­
nambuco é um estado pobre que 
não vai poder preservar uma re­
serva ecológica", concluiu a depu­
tada, em meio a aplausos dos 165 
que votaram a favor da manuten­
ção do texto. As emendas que pre­
tendiam a supressão receberam 
265 votos, não a l c a n ç a n d o s o 
quórum. 

primiria da Carta o ano do seu 
término. Assim, o mandato do pre­
s iden te da República acaba no 
dia 15 de março de 1990 e a elei­
ção do sucessor será no dia 15 de 
novembro do ano anterior. 

Com a retirada da emenda da 
deputada Irma Passoni (PT-SP), fi­
cou assegurada a irredutibilidade 
da atual representação dos Esta­
dos e do Distrito Federal na Câ­
mara dos Deputados. Antes, a de­
putada quis saber como ficaria a 
representação de Goiás depois da 
criação do Estado de Tocantins. O 
relator Bernardo Cabral explicou 
que estava garantida a irredutibi­
lidade da atual representação e, 
diante da criação do Estado de 

Tocantins, Goiás continuaria com 
sua atual bancada, enquanto a no­
va unidade federada teria o míni­
mo de oito representantes na Câ­
mara. 

Por falta de emendas foram 
mantidos também os dois outros 
parágrafos do mesmo artigo 5o, cu­
jo caput trata do mandato do pre­
sidente Sarney. Dessa forma, a no­
va Carta fixará que os mandatos 
dos governadores e dos vice-go-
vernadores eleitos em 15 de no­
vembro de 86 terminarão em 15 de 
março de 91, e que os mandatos 
dos atuais prefeitos, vice-prefei-
tos e vereadores, no dia Io de ja­
neiro de 89, com a posse dos 
eleitos. 

Um plebiscito 
vai decidir se 

teremos um rei 
No capítulo das disposições 

transitórias, a Constituinte mar­
cou, para 7 de setembro de 1993, 
um plebiscito que poderá modi­
ficar tanto a forma como o siste­
ma de governo do País, transfor-
mando-nos num país monarquis­
ta e p a r l a m e n t a r i s t a . Uma 
emenda dos deputados Bocayu-
va Cunha (PDT-RJ), Amílcar Mo­
r e i r a (PMDB-PA) e N e l s o n 
Aguiar (PDT-ES) pretendia reti-" 
rar do plebiscito a discussão so­
bre se monarquia ou república. 
"Um plebiscito desse tipo é com­
pletamente anacrónico, um des­
perdício de dinheiro", disse Bo-
cayuva. O monarquista Cunha 
Bueno considerou "inacreditá­
vel que se queira impedir de vo­
tar qual a forma de governo que 
o povo que r para o País" . A 
emenda foi rejeitada e está man­
tido o plebiscito para o dia 7 de 
setembro de 93. 

O texto das disposições tran­
sitórias aprovado no p r ime i ro 
turno determinava ainda a exis­
tência de uma comissão de tran­
sição, com a finalidade de pro­
por ao Congresso Nacional e ao 
presidente da República medi­
das necessárias para reorgani­
zar o País em face das mudanças 
propostas pela Constituição. Por 
entender, porém, que tal comis­
são só se justificaria se houvesse 
mudado o sistema de governo, 
tornando o País parlamentaris­
ta, caso em que seriam muitas as 
mudanças institucionais, as li­
de r anças , por acordo, aprova­
ram a supressão de todo o artigo 
quarto, que dispõe sobre a co­
missão de transição. 

Deputados 

A Constituinte aprovou on­
tem à noite uma alteração nas 
Disposições Transitórias que vai 
permitir, a partir da promulga­
ção da futura Constituição, que 
deputados estaduais e federais e 
senadores , que t enham s ido 
e le i tos vice-prefeitos, possam 
assumir a função de prefei to 
sem p e r d e r o mandato (preci­
sando, apenas , de l icença do 
mandato eletivo). 

A emenda, do deputado Fer­
nando Lyra (PDT-PE), a princí­
pio foi entendida como a que 
permitiria a exceção para o caso 
do senador Alexandre Costa 
(PFL-MA), indicado para o go­
verno do Distrito Federal, mas 
impedido pela atual e (por en­
quanto) e futura Constituição, 
po rque t e r i a que renunciar a 
mais de cinco anos de mandato 
para assumir o cargo executivo. 
Mas o objetivo da emenda era 
outro: permitir que o senador 
Nelson Wedekin (PMDB-SC), 
cand ida to a vice-prefeito em 
Florianópolis, assuma sem per­
der o mandato. 

A emenda colocou a expres­
são "parlamentar" para substi­
tuir deputados estaduais e fede­
rais, que eram os únicos benefi­
ciados no primeiro turno de vo­
tação. A expressão parlamentar 
amplia para senadores esta pos­
sibilidade. 

Vereadores 

Os municípios ainda t e rão 
tempo de rever o número de sua 
bancada de vereadores, adap-
tando-o às novas exigências da 
Constituição, antes das eleições 
municipais de 15 de novembro. 
Por acordo de l i de ranças , foi 
aprovada uma emenda da depu­
tada Lídice da Matta (PC do B-
BA), que suprime do texto das 
Disposições Transitórias, o pra­
zo de 90 dias para que os tribu-* 
nais regionais eleitorais definis­
sem o número de vereadores de 
seus municípios. 

O artigo 30 das Disposições 
Permanen tes de t e rmina que , 
nos municípios com mais de cin­
co milhões de habitantes, a câ­
mara legislativa poderá ter, no 
mínimo, 33 vereadores e, no má­
ximo, 55. O texto aprovado no 
primeiro turno determinava que 
o TRE só poderia fixar novos nú­
meros até 90 dias antes das elei­
ções. Com a supressão do limite, 
a bancada de São Paulo , por 
exemplo, poderá aumentar para 
55 membros. 
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A SEARS VAI LEVAR 
MULHERES 

AO PARAÍSO. 

Todo mulher que 
/d r à Sears 
lPxjraíso, nesta 5? 
feira, entre as 
n h 0 0 e l l h 3 0 , v a i 
ganhar calcinhas 
totalmente grátis. 
Apareça lá e 
pegue a sua. 
Mas lembre-se: 
é só hoje,das 11 h00< 
às l lh30 . Esó 
na Sears Paraíso. 
Quantidades 
limitadas. 

CALCINHAS 
GRÁTIS. 

Sears 

Mais Constituinte nas páginas 10 e 20 


